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	Câmara Municipal de Londrina
Estado do Paraná


COMISSÃO DE FINANÇAS E ORÇAMENTO


PARECER AO PROJETO DE LEI Nº 76/2012
RELATÓRIO   
De autoria do Executivo Municipal, este projeto cria a gratificação de desempenho aos agentes comunitários de saúde que atuam nas Unidades Básicas de Saúde, no Programa Saúde da Família.

O projeto define que a gratificação corresponderá a 25% do salário básico dos referidos profissionais, não incorporável aos vencimentos, e será devida quando comprovado pela Autarquia Municipal de Saúde, por meio de diretrizes de avaliação, o cumprimento de metas de desempenho.
Apensos ao projeto demonstrativos do impacto orçamentário e financeiro e declaração do Secretário Municipal de Gestão Pública, quanto a existência de previsão orçamentária e financeira para a medida.

PARECER TÉCNICO   

O projeto autoriza a concessão de gratificação aos agentes comunitários de saúde que atuam no Programa Saúde da Família, desde que cumpram metas de desempenho estabelecidas pela Autarquia Municipal de Saúde, correspondente a 25% do salário básico da função.
O salário básico atual desses profissionais é de R$ 622,00 (seiscentos e vinte e dois reais), de forma que a gratificação corresponderá a R$ 155,50 (cento e cinquenta e cinco reais e cinquenta centavos) (R$ 622,00 x 25%).
Com os reflexos trabalhistas (férias, décimo terceiro, entre outros), o custo individual da gratificação corresponderá a R$ 214,50 (duzentos e quatorze reais e cinquenta centavos).

Caso a gratificação seja devida aos 440 profissionais existentes, o custo mensal será de R$ 94.381,72 (noventa e quatro mil, trezentos e oitenta e um reais e setenta e dois centavos) e anual de R$ 1.132.580,60 (um milhão, cento e trinta e dois mil, quinhentos e oitenta reais e sessenta centavos).

O demonstrativo do impacto orçamentário-financeiro da medida, constante do projeto, abrange os doze meses do exercício financeiro de 2012.
A aprovação da proposta implica na autorização de despesas atualmente inexistentes ao Município.

Neste aspecto, o projeto está instruído com os requisitos obrigatórios, previstos nos artigos 16 e 17 da Lei Complementar no 101, de 4 de maio de 2000 – Lei de Responsabilidade Fiscal (LRF), exigidos quando da criação, da expansão ou do aperfeiçoamento de ação governamental que acarrete aumento da despesa, quais sejam:

· Estimativa do impacto orçamentário-financeiro no exercício em que as despesas devam entrar em vigor e nos dois subseqüentes, acompanhada das premissas e metodologia de cálculo utilizadas;

· Declaração do ordenador da despesa de que a proposta tem adequação orçamentária e financeira com a Lei Orçamentária Anual e a compatibilidade com o Plano Plurianual – PPA e com a Lei de Diretrizes Orçamentárias - LDO; e

· Demonstração da origem dos recursos para seu custeio e a comprovação de que a despesa criada ou aumentada não afetará as metas de resultados fiscais previstas no Anexo de Metas Fiscais estabelecido na lei de diretrizes orçamentárias, acompanhada das premissas e metodologia de cálculo utilizadas, devendo seus efeitos financeiros, nos períodos seguintes, ser compensados pelo aumento permanente de receita ou pela redução permanente da despesa.




Conforme demonstrado pelo Executivo (com projeções até o exercício de 2022), o impacto financeiro anual da proposta (R$ 1.132.580,60) será compensado com o crescimento natural da arrecadação e não comprometerá o limite legal de 54% para gastos com pessoal.
Ademais, também foi demonstrado que o limite de 54% para gastos com pessoal não será compremetido quando calculado sem a inclusão de receitas vinculadas cujos regulamentos especifiquem expressamente a impossibilidade de sua utilização em despesas com pessoal (recursos do SUS para média e alta complexidade), conforme previsão no Parágrafo único do art. 57 da Lei de Diretrizes Orçamentárias (Lei no 11.266/2011).
Por todo o exposto, no que tange a questões de ordem orçamentária e financeira, o projeto reúne as formalidades legais, especialmente aquelas previstas na Lei Complementar no 101/2000 (LRF), citadas neste parecer, razão pela qual não obstamos à sua normal tramitação. 

Londrina, 1o de março de 2012.

Wagner Vicente Alves

Controladoria

VOTO DA COMISSÃO AO PROJETO DE LEI Nº 76/2012




Os membros da Comissão de Finanças e Orçamento acolhem por unanimidade o parecer técnico, sendo favoráveis à tramitação do projeto.

Sala das Sessões, 1o de março de 2012.
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